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: FACEBOOK SERVICOS ONLINE DO BRASIL LTDA.RECORRIDO

: PAULO ANTÔNIO MÜLLERADVOGADO

Relator : VELEDA SUZETE SALDANHA CARVALHO

Sessão : 26/08/2026 10:00

Súmula

Acordam os Juízes que integram a 2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis, por unanimidade, em

conhecer do recurso e negar-lhe provimento para manter a sentença por seus próprios fundamentos.

Ressalte-se, que, conforme Tese firmada no Tema 987 do STF, item 6, os provedores de serviços de mensageria

somente podem ser responsabilizados civilmente se não adotarem providências após determinação judicial (o que

inexiste), nos termos do artigo 19 da Lei 12.965/2014:

¿6. Aplica-se o art. 19 do MCI ao (a) provedor de serviços de e-mail; (b) provedor de aplicações cuja finalidade

primordial seja a realização de reuniões fechadas por vídeo ou voz; (c) provedor de serviços de mensageria

instantânea (também chamadas de provedores de serviços de mensageria privada), exclusivamente no que diz

respeito às comunicações interpessoais, resguardadas pelo sigilo das comunicações (art. 5º, inciso XII, da CF/88).¿.

Vale destacar, ainda, que o autor pleiteia fornecimento de dados ¿para fins de investigação criminal¿, que não são

capturados pela ré e que, ademais, podem ser obtidos no curso do procedimento policial decorrente do registro de

ocorrência realizado pelo autor (id 283876218).

Tendo sido todas as questões aduzidas no recurso apreciadas, sendo dispensada a transcrição das conclusões em

homenagem aos princípios informativos previstos no artigo 2º da Lei 9099/95, e na forma do artigo 46, segunda

parte, da mesma Lei, frisando-se, outrossim, que a motivação concisa atende à exigência do artigo 93 da

Constituição Federal, e está em conformidade com o disposto no artigo 26 do Regimento Interno das Turmas

Recursais (Resolução do Conselho da Magistratura do TJ/RJ nº 14/2012). Sem honorários, tendo em vista que não

foram apresentadas contrarrazões, valendo esta súmula como acórdão, conforme o disposto no art. 46 da Lei
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Presidente: VELEDA SUZETE SALDANHA CARVALHO

Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: VELEDA SUZETE SALDANHA CARVALHO, ANELISE DE

FARIA MARTORELL e RENATA PALHEIRO MENDES DE ALMEIDA.

VELEDA SUZETE SALDANHA CARVALHO

Relator
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